PARECER Nº 3052, de 2005

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 32, de 2005.



De iniciativa do EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR, a proposição altera dispositivos da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1.974, que instituiu a Caixa Beneficente da Polícia Militar – CBPM.



Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta no dia correspondente à 147ª Sessão Ordinária (em 04/10/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A proposição tramita em regime de urgência nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.



Encaminhado os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer no prazo regimental. Desta forma, fui designado Relator Especial para exará-lo em substituição àquele órgão técnico.



No que concerne aos aspectos que cabem analisar não há óbices à tramitação da proposição.



A matéria é de natureza legislativa e a iniciativa é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a teor do que dispõe o artigo 24, § 2º, 4, da Constituição do Estado. Portanto, a proposição preenche os requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade.



Entretanto, entendo que são necessárias algumas alterações no projeto a fim de adequá-lo melhor às necessidades dos beneficiários da Caixa Beneficente da Polícia Militar. Desta forma apresento a seguinte emenda:

“Emenda ao Projeto de lei Complementar nº 32, de 2005.

Dê-se as seguintes alterações ao Projeto de lei Complementar nº 32, de 2005:

a) no artigo 1º:

“Artigo 6º - São contribuintes obrigatórios:

Artigo 8º:

§ 1º - O enteado e o menor tutelado equiparam-se ao filho desde que comprovadamente vivam sob dependência econômica do militar e cuja renda mensal não supere a menor retribuição total mensal fixada em lei para os integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 26 – O valor inicial da pensão por morte devida aos dependentes do militar falecido será igual à totalidade da remuneração do militar no posto ou graduação em que se deu o óbito, ou dos proventos do militar da reserva remunerada ou reformado na data do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal, acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela que exceder esse limite, exceto na situação prevista no § 1º do artigo 1º da Lei nº 5.451, de 22 de dezembro de 1.986, quando o valor do benefício corresponderá à integralidade dos vencimentos ou proventos do militar.

Artigo 29 – Fica assegurado o direito à percepção de auxílio-reclusão ao dependente de policial militar do serviço ativo, agregado percebendo vencimentos ou licenciado que estiver preso provisoriamente ou condenado a pena privativa de liberdade, até 02 (dois) anos, enquanto permanecer em regime fechado ou estiver internado por medida de segurança.

§ 6º - O requerimento para obtenção do auxílio-reclusão, além de outros requisitos previstos em lei ou regulamento, será instruído, obrigatoriamente, com certidão do efetivo recolhimento à prisão do policial militar do serviço ativo, do agregado percebendo vencimentos ou do licenciado, expedida por autoridade competente, devendo ser renovada a cada 3 (três) meses, junto à unidade previdenciária, para fins de percepção do benefício.”

b) no artigo 2º:

“Parágrafo único – Na ocorrência de novo rateio do benefício aplicar-se-ão as regras previstas na legislação a que se refere o “caput” deste artigo.”

c) no artigo 4º:

“Artigo 4º - Ao policial militar do serviço ativo, ao agregado percebendo vencimentos, ao licenciado, ao da reserva remunerada ou ao reformado será concedido salário-família por:

I – filho ou equiparado de qualquer condição menor de 14 (quatorze) anos; e”

d) no artigo 6º:

“Artigo 6º - Ao cônjuge, companheiro ou companheira ou, na sua falta, aos filhos de qualquer condição ou aos pais do policial militar do serviço ativo, do agregado percebendo vencimentos, do licenciado, da reserva remunerada ou do reformado falecido, será concedido auxílio-funeral, a título de assistência à família, de valor correspondente a 1 (um) mês da respectiva remuneração.

§ 1º - Se o óbito do policial militar ocorrer em decorrência de lesões recebidas no exercício da função policial, o valor do auxílio-funeral corresponderá a 03 (três) meses da respectiva remuneração.

§ 3º - As despesas com o funeral do policial militar do serviço ativo, agregado percebendo vencimentos, licenciado, da reserva remunerada ou reformado, que tenham sido efetuadas por terceiros serão ressarcidas, até o limite previsto no “caput” deste artigo.

§ 7º - Quando as despesas com o funeral do policial militar do serviço ativo, agregado percebendo vencimentos, licenciado, da reserva remunerada ou reformado, forem efetuadas por terceiros ou por entidade prestadora de serviços dessa natureza, e em valor inferior ao limite previsto no “caput” e no § 1º deste artigo, a diferença para atingir o limite neles previstos será paga ao cônjuge, companheiro ou companheira, ou, na sua falta, aos filhos de qualquer condição ou aos pais.”

e) no artigo 8º:

“Artigo 8º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos 7º, 12, 13, 14, 15, 17, 19, 33, 39 e 43 e §§ 2º e 3º do artigo 24, todos da Lei nº 452, de 02 de outubro de 1.974.”

Justifico as alterações propostas.

A alteração prevista no “caput” do artigo 6º com a redação do artigo 1º do projeto é necessária para suprimir a expressão CBPM, pois aquela autarquia somente cuidará de assistência social, passando a matéria previdenciária a cargo da SPPREV. Já a expressão “para fins de pensão” é inócua, uma vez que o dispositivo já trata especificamente de pensão.

Quanto à alteração do § 1º do artigo 8º com a redação do artigo 1º do projeto é necessária, uma vez que faltou acumular as condições para a dependência econômica.

No artigo 26 com a redação do artigo 1º do projeto a redação originalmente proposta ao parágrafo único do artigo 26 é confusa, gerando diversidades de interpretações, assim há necessidade de se compatibilizar o presente texto com o permissivo do artigo 5º da Lei federal nº 9.717/98, que estabelece a similaridade entre os benefícios previdenciários dos servidores públicos e militares dos Estados aos pagos pelo Regime Geral da Previdência Social, salvo disposição em contrário na Constituição Federal. Ressalva existente para os militares e seus pensionistas, uma vez que esta categoria de agentes públicos terá regime próprio definido em legislação específica (§ 20 do art. 40 c/c art. 42, §§ 1º e 2º e art. 142, § 3º, X, todos da Constituição Federal).

No artigo 29 com a redação do artigo 1º foram incluídos os agregados percebendo vencimentos e os licenciados, e suprimida a expressão “decorrente de ato praticado em razão do exercício da função”, uma vez que era mais restritiva que a regra aplicada aos servidores públicos.

Quanto ao § 6º do referido artigo 29, houve a inclusão dos agregados percebendo vencimentos e os licenciados, e suprimida a expressão “da reserva remunerada ou reformado”, uma vez que estes já percebem benefício previdenciário.

A supressão da revogação do artigo 35 da Lei nº 452, de 02 de outubro de 1.974 tem por objetivo garantir para o contribuinte da CBPM, os quais são todos os policiais militares, a necessária assistência judiciária quando se verem processados por ato praticado em razão do exercício normal de sua função. Assim, com a revogação proposta pela redação original do projeto deixará sem defesa gratuita milhares de Policiais Militares que, atuando em razão do exercício de suas funções, acabam se vendo processados.

A alteração do § 2º do artigo 2º do projeto tem por escopo melhorar a técnica redacional legislativa.

Quanto ao artigo 4º a alteração tem por objetivo incluir os agregados com vencimentos e os licenciados da Polícia Militar, para fins de percepção do benefício, uma vez que são contribuintes obrigatórios da previdência.

A alteração do inciso I do referido dispositivo visa, apenas, corrigir erro de digitação.

No que tange ao artigo 6º e seus parágrafos, as alterações propostas visam incluir os agregados com vencimentos e os licenciados da Polícia Militar, para fins de percepção do benefício, uma vez que são contribuintes obrigatórios. Além disso, visam melhorar o benefício referente ao auxílio-funeral que é muito importante para os familiares do policial morto.



ISTO POSTO, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 32, de 2005, com a emenda ora apresentada.



a) UBIRATAN GUIMARÃES - Relator Especial
